
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

Seção de Licitações e Contratos do CSC-PM/DAL

Minuta de Ata de RP 06.2025 PL 298/2024 - Glágio - PMMG/DAL/CSC-PM/LICITAÇÃO                                                                                                             

Belo Horizonte, 02 de dezembro de 2025.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2025

O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo CENTRO DE MATERIAL BÉLICO (CMB), ÓRGÃO GERENCIADOR do Registro de Preços – Planejamento nº 298/2024, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, RESOLVE registrar os preços da beneficiárias(s) indicada qualificada nesta ATA, atendendo as condições estabelecidas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às determinações con�das na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 48.779,
de 23 de fevereiro de 2024, e as demais normas legais correlatas, em conformidades com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

Órgão Gerenciador: Polícia Militar de Minas Gerais

Endereço: Avenida Amazonas, nº 6.455, Bairro Gameleira, Belo Horizonte, CEP 30510-000.

CNPJ/MF: 16.695.025/0001-97.

Representante Legal: Ten-Cel PM João Xavier Rodrigues Junior

Resolução de Competência nº Ar�go 22, do Decreto Estadual nº 37.924, de 16 de maio de 1996.

CPF/MF: ***.551.136-**

Beneficiário do Lote(s) Glágio do Brasil Proteção Balís�ca EIRELI

Endereço: Avenida Presidente Carlos Luz, 707, Caiçara, Belo Horizonte/MG, CEP 31.230-000

CNPJ/MF: 66.260.415/0001-02

Representante Legal: Luiz Paulo Ribeiro Lopes

CPF/MF: ***.174.526-**

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que disciplinarão o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de CAPACETES À PROVA DE BALAS, MODELOS PASGT E ACH HIGH CUT, NOS TAMANHOS P, M E G, AMBOS COM NÍVEL DE PROTEÇÃO III-A, assim
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1. Os valores a serem pagos aos beneficiários serão apurados de acordo com os preços unitários registrados nesta Ata de Registro de Preços:

LOTE ITEM
CÓD. DO ITEM
NO CATMAS

DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS QUANTIDADE MÁXIMA QUANTIDADE MÍNIMA UNIDADE DE AQUISIÇÃO MARCA/MODELO Preço Unitário (S/ICMS) Preço Unitário (C/ICMS)

01

01 1716425

CAPACETE DE PROTEÇÃO BALISTICA
- MATÉRIA PRIMA: FIBRAS DE ARAMIDA NÍVEL IIIA; COM

VISEIRA ANTI TUMULTO; TAMANHO: PEQUENO -
PASGT.

501 01 UN
Marca GLAGIO / Modelo:

GB55
R$ 2.670,83 R$ 3.257,11

02 1716417

CAPACETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA
- MATÉRIA PRIMA: FIBRAS DE ARAMIDA NIVEL IIIA; COM

VISEIRA ANTI TUMULTO; TAMANHO: MÉDIO -
PASGT.

649 01 UN
Marca GLAGIO / Modelo:

GB55
R$ 2.789,53 R$ 3.401,87

03 1716468

CAPACETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA
- MATÉRIA PRIMA: FIBRAS DE

ARAMIDA NÍVEL IIIA; COM VISEIRA ANTI TUMULTO;
TAMANHO: GRANDE -

PASGT.

520 01 UN
Marca GLAGIO / Modelo:

GB55
R$ 2.908,24 R$ 3.546,63

LOTE ITEM
CÓD. DO ITEM
NO CATMAS

DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS QUANTIDADE MÁXIMA QUANTIDADE MÍNIMA UNIDADE DE AQUISIÇÃO MARCA/MODELO Preço Unitário (S/ICMS) Preço Unitário (C/ICMS)

02

01 1863606

CAPACETE DE PROTEÇÃO BALISTICA
- MATÉRIA PRIMA: FIBRAS DE ARAMIDA NÍVEL IIIA;

TAMANHO:
PEQUENO - ACH HIGH CUT

412 01
UN Marca Glágio / Modelo:

GB390/17
R$ 2.171,67 R$ 2.648,38

02 1867601

CAPACETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA
- MATÉRIA PRIMA: FIBRAS DE ARAMIDA NIVEL IIIA;

TAMANHO:
MÉDIO ACH HIGH CUT

550 01 UN
Marca Glágio / Modelo:

GB390/17
R$ 2.268,19 R$ 2.766,09

03 1867580

CAPACETE DE PROTEÇÃO BALÍSTICA
- MATÉRIA PRIMA: FIBRAS DE

ARAMIDA NÍVEL IIIA; TAMANHO:
GRANDE - ACH HIGH CUT

438 01 UN
Marca Glágio / Modelo:

GB390/17
R$ 2.364,70 R$ 2.883,78

2.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento ou prestação de serviços nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração Pública a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que
devidamente mo�vada.

2.3. Os quan�ta�vos registrados são es�mados e representam as previsões dos Órgãos e En�dades para as compras durante o prazo de vigência deste instrumento.

2.4. A listagem de fornecedores do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS, por meio do Centro de Material Bélico (CMB)

3.2. Além do órgão gerenciador, são par�cipantes deste Registro de Preços, os seguintes órgãos:

1250 POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS

1450 SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTICA E SEGURANCA PUBLIC

1510 POLICIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

3.3. Os quan�ta�vos aderidos pelos Órgãos e En�dades são os informados nos termos de adesões ao registro de preços e estão disponíveis no Portal de Compras de Minas Gerais.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as en�dades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não par�ciparam do procedimento para registro de preços poderão solicitar adesão à ARP na condição de não par�cipantes, observados os seguintes
requisitos:

4.1.1. apresentação de jus�fica�va da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descon�nuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compa�veis com os valores pra�cados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

4.1.3. manifestação favorável do órgão ou da en�dade gerenciadora e do fornecedor quanto à adesão.

4.2. Após a autorização do órgão ou da en�dade gerenciadora, o órgão ou a en�dade não par�cipante deverá efe�var a aquisição ou contratação solicitada em até 90 dias, observado o prazo de vigência da ARP.

4.2.1. O prazo que trata o subitem poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da en�dade não par�cipante aceita pelo órgão ou pela en�dade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ARP.

4.3. O órgão ou a en�dade poderá aderir a item da ARP da qual seja integrante, na qualidade de não par�cipante, para aqueles itens para os quais não tenha quan�ta�vo registrado, observados os requisitos previstos neste ar�go.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos da
legislação vigente.

5.2. A ARP estará vigente até que se tenha consumido todo o quan�ta�vo ou valor registrado ou até o termo final do prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

5.3. É admi�da a prorrogação da ARP quando a proposta se man�ver vantajosa, e desde que:

5.3.1. A intenção da prorrogação seja manifestada no período de sua vigência;

5.3.2. O fornecedor manifeste sua concordância com a prorrogação;

5.3.3. A publicação de termo adi�vo seja realizada nos moldes estabelecidos no art. 18 do Decreto nº 48.779, de 23/02/2024.
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6. CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.2. A ARP poderá ser alterada quando houver necessidade de fornecimento de produto de marca ou modelo diferente daquele originalmente registrado, por mo�vo ou fato superveniente à licitação devidamente demonstrado pelo fornecedor e, desde que o produto possua,
comprovadamente, desempenho ou qualidade igual ou superior ao inicialmente registrado, sendo vedado o aumento do preço registrado.

6.3. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos estabelecidos na ata de registro de preços.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado, por mo�vo superveniente, o órgão ou a en�dade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra�cados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administra�vas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

7.1.3. Se não ob�ver êxito nas negociações, o órgão ou a en�dade gerenciadora procederá ao cancelamento do preço registrado, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a en�dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en�dades que �verem firmado contratos decorrentes da ARP para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual, observado o disposto no art. 33 do Decreto nº 48.779, de 23/02/2024.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor solicitar ao órgão ou à en�dade gerenciadora a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela en�dade gerenciadora, e o fornecedor con�nuará obrigado a cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, sob pena de
cancelamento do seu registro e de aplicação das sanções administra�vas previstas em lei.

7.2.3. Na hipótese do cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o órgão ou a en�dade gerenciadora deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

7.2.4. Se não ob�ver êxito nas negociações, o órgão ou a en�dade gerenciadora procederá ao cancelamento do preço registrado, item 9.2, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item 7.2, o órgão ou en�dade gerenciadora procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores pra�cados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou a en�dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en�dades que �verem firmado contratos decorrentes da ARP sobre a efe�va alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 33 do Decreto
nº 48.779, de 23/02/2024.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REMANEJAMENTO

8.1. As quan�dades e os valores previstos para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejados pelo órgão ou pela en�dade gerenciadora entre os órgãos ou as en�dades par�cipantes e não par�cipantes do registro de preços.

8.1.1. O remanejamento somente será feito:

8.1.1.1. De órgão ou en�dade par�cipante para órgão ou en�dade par�cipante;

8.1.1.2. De órgão ou en�dade par�cipante para órgão ou en�dade não par�cipante.

8.1.2. O órgão ou a en�dade gerenciadora que �ver es�mado as quan�dades e os valores que pretende contratar será considerado par�cipante para fins do remanejamento.

8.1.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou en�dade par�cipante para órgão ou en�dade não par�cipante, devem ser observados os limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 30 do Decreto nº 48.779, de 23/02/2024.

8.1.4. Compe�rá ao órgão ou à en�dade gerenciadora realizar o remanejamento solicitado, com a redução do quan�ta�vo inicialmente informado pelo órgão ou pela en�dade par�cipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da en�dade que sofrer redução dos
quan�ta�vos informados.

8.1.5. Caso o remanejamento seja feito entre os órgãos ou as en�dades de Estados, do Distrito Federal ou de Municípios dis�ntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

9. CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR DA ARP E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela en�dade gerenciadora, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ARP sem mo�vo jus�ficado;

9.1.2. Não re�rar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração Pública, sem jus�fica�va razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 24 do Decreto n.º 48.779, de 23/02/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ARP, o órgão ou a en�dade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.1.5. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da en�dade gerenciadora, garan�dos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a en�dade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão ou pela en�dade gerenciadora, em determinada ARP, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e jus�ficadas:

9.2.1. Por razão de interesse público;

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 23 e no § 4º do art. 24, ambos do Decreto nº 48.779, de 2024.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

10.1. A contratação com os fornecedores com preços registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela en�dade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme
o disposto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.1.1. Os instrumentos de que trata o item anterior serão assinados, aceitos ou re�rados no prazo de validade da ata de registro de preços.

10.2. Os contratos decorrentes do SRP poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1. As penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ARP e em relação às obrigações contratuais estão estabelecidas Termo de Referência.

11.2. É da competência órgão ou à en�dade gerenciadora aplicar, garan�dos os princípios da ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP, em relação a sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação as suas próprias contratações;

11.2.1. Na hipótese de compras estaduais ou centralizadas, o órgão ou a en�dade gerenciadora poderá centralizar a aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP para todos os par�cipantes.

11.3.  É da competência órgão ou à en�dade par�cipante do registro de preços aplicar,  garan�dos os princípios da ampla defesa e do contraditório,  as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP,  em relação a sua demanda registrada,  ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão ou à en�dade gerenciadora.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo de Referência e o edital de licitação, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

12.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no EDITAL e seus anexos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, do Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja
ou venha a ser.

13.2. Por estarem justas e acertadas, firmam os par�cipes o presente instrumento, em meio eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.

Belo Horizonte, Minas Gerais.

João Xavier Rodrigues Junior, Ten-Cel PM

Representante legal do órgão gerenciador

Luiz Paulo Ribeiro Lopes

Representante legal do fornecedor registrado

Documento assinado eletronicamente por João Xavier Rodrigues Júnior, Tenente Coronel PM, em 02/12/2025, às 13:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ PAULO RIBEIRO LOPES, Representante Legal, em 02/12/2025, às 13:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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